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ATA DA 5ª REUNIÃO  ORDINÁRIA DA 

COMISSÃO DE DIREITO DA SAÚDE EM 

CONJUNTO COM A COMISSÃO 

ESPECIAL DE COMPLIANCE DA ORDEM 

DOS ADVOGADOS DO BRASIL – SEÇÃO 

DE GOIÁS, NO EXERCÍCIO DE 2026, 

REALIZADA EM 17/06/2026. 

 
Aos 17 dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e seis (17/06/2026), às 19:00, on-

line, foi instalada a 5ª Reunião Ordinária da Comissão de Direito da Saúde da Ordem dos 

Advogados do Brasil, Seção de Goiás, no exercício de 2026, realizada em conjunto com a 

Comissão de Saúde da OAB/PR, tendo como tema “Prontuário médico e sigilo 

profissional: teoria, prática e prevenção de riscos”. Estiveram presentes os membros, 

convidados e demais participantes, conforme lista de presença anexa. 1. VERIFICAÇÃO 

DE QUÓRUM E ABERTURA. Verificada a existência de quórum, foi declarada aberta a 

reunião, com saudação aos membros da Comissão de Direito da Saúde da OAB-GO, aos 

integrantes da Comissão de Saúde da OAB/PR, às palestrantes convidadas e aos demais 

presentes.2. LEITURA, DISCUSSÃO E VOTAÇÃO DA ATA DA SESSÃO 

ANTERIOR. A ata da reunião anterior será lida e submetida à aprovação na forma 

regimental.3. COMUNICAÇÃO DA PRESIDÊNCIA. Foi registrada a relevância 

institucional da reunião conjunta entre as Comissões, destacando-se a importância do diálogo 

entre as Seccionais da OAB-GO e da OAB/PR para o aprofundamento de temas sensíveis na 

interface entre Direito da Saúde, responsabilidade profissional, proteção de dados, ética 

médica e prevenção de riscos jurídicos.3.1. Abertura e contextualização do tema. Foi 

ressaltado que o prontuário médico constitui documento essencial à continuidade da 

assistência ao paciente, à comunicação entre profissionais de saúde, à adequada 

documentação dos atos assistenciais e à eventual apuração de responsabilidades. Também 

foi destacado que o sigilo profissional, especialmente no contexto da saúde, deve ser 

compreendido como dever ético, jurídico e institucional, exigindo cautela no acesso, 

armazenamento, compartilhamento e utilização das informações dos pacientes.3.2. Palestra 

– Tema: LGPD, sigilo profissional e proteção dos dados dos pacientes. Palestrante: Dra. 

Caroline Santos. A Dra. Caroline Santos iniciou sua exposição abordando a importância da 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) no setor da saúde, especialmente porque 

as informações relativas à saúde do paciente são classificadas como dados pessoais sensíveis, 

exigindo maior grau de proteção, segurança e responsabilidade no tratamento. A LGPD 

disciplina o tratamento de dados pessoais inclusive em meios digitais, e os dados referentes 

à saúde integram a categoria de dados sensíveis. A palestrante destacou que clínicas, 

hospitais, operadoras, profissionais liberais, escritórios de advocacia que atuam com 

demandas de saúde e demais agentes que lidam com informações clínicas devem observar 

princípios como finalidade, necessidade, adequação, segurança, prevenção, transparência e 

responsabilização. Ressaltou que não basta coletar dados: é necessário justificar a finalidade 

do tratamento, limitar o acesso às pessoas estritamente autorizadas, manter registros seguros 
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e adotar medidas preventivas contra vazamentos, acessos indevidos e compartilhamentos 

irregulares. Também foi enfatizado que o sigilo profissional não se restringe ao médico, 

alcançando toda a cadeia de pessoas que, em razão da atividade profissional ou institucional, 

tenham contato com informações de saúde do paciente. Foram mencionados cuidados 

práticos, como controle de acesso a sistemas, uso responsável de aplicativos de mensagens, 

cautela no envio de documentos por e-mail, anonimização ou pseudonimização sempre que 

possível, treinamento das equipes, revisão de contratos com prestadores de serviços e adoção 

de protocolos internos para resposta a incidentes de segurança. A Dra. Caroline Santos 

alertou, ainda, para os riscos decorrentes da banalização do compartilhamento de 

informações de pacientes em ambientes digitais, inclusive em grupos de mensagens, redes 

sociais, comunicações internas sem necessidade assistencial ou jurídica e documentos 

encaminhados sem proteção adequada. Pontuou que o tratamento inadequado de dados de 

saúde pode gerar repercussões éticas, administrativas, cíveis e reputacionais, sendo 

indispensável uma cultura institucional de proteção de dados. Por fim, destacou que a 

prevenção de riscos exige integração entre compliance, jurídico, tecnologia da informação, 

gestão documental e equipes assistenciais, de modo que a proteção do sigilo e dos dados 

pessoais seja incorporada à rotina das instituições e dos profissionais da saúde.3.3. Palestra 

– Tema: Prontuário médico: aspectos jurídicos, éticos e práticos. Palestrante: Dra. 

Mariana Forbeck Cunha. Na sequência, a Dra. Mariana Forbeck Cunha apresentou 

exposição sobre o prontuário médico, ressaltando sua natureza de documento legal, sigiloso, 

técnico e científico. Destacou que o prontuário não é mero registro administrativo, mas 

instrumento essencial para documentar a assistência prestada, permitir a continuidade do 

cuidado, viabilizar a comunicação entre os membros da equipe multiprofissional e servir 

como elemento probatório em demandas judiciais, administrativas e ético-disciplinares. A 

Resolução CFM nº 1.638/2002 define o prontuário médico como documento único composto 

por informações, sinais e imagens relativos à saúde do paciente e à assistência prestada, de 

caráter legal, sigiloso e científico. A palestrante abordou a necessidade de preenchimento 

adequado, legível, cronológico e completo do prontuário, com registro de data, hora, 

assinatura e identificação profissional, observando que falhas de documentação podem 

comprometer a defesa técnica do profissional ou da instituição de saúde. O Código de Ética 

Médica prevê que o prontuário deve conter os dados clínicos necessários à boa condução do 

caso e ser preenchido, em cada avaliação, em ordem cronológica, com data, hora, assinatura 

e número de registro do médico. Foram destacados pontos práticos sobre guarda, acesso e 

fornecimento de cópias do prontuário, especialmente quanto à necessidade de observância 

da vontade do paciente, da representação legal, das hipóteses legais de compartilhamento e 

das cautelas diante de requisições de terceiros. A palestrante ressaltou que o prontuário está 

sob guarda do médico ou da instituição que assiste o paciente, não significando livre 

disponibilidade para divulgação indiscriminada. A Dra. Mariana Forbeck Cunha também 

tratou dos riscos relacionados ao prontuário eletrônico, à digitalização de documentos, à 

segurança da informação e à rastreabilidade dos acessos. Salientou a importância de sistemas 

seguros, com perfis de acesso, logs, backups, autenticação adequada e políticas internas de 

confidencialidade. Reforçou que a tecnologia facilita a gestão documental, mas também 

amplia os riscos de acessos indevidos e vazamentos, exigindo governança, treinamento e 

controle permanente. Ao final, pontuou que o prontuário médico deve ser visto como 

ferramenta de proteção do paciente, do profissional e da instituição, desde que elaborado com 
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qualidade técnica, fidelidade aos fatos, clareza, tempestividade e respeito ao sigilo 

profissional. Também destacou que uma boa prática documental contribui para reduzir 

judicialização, prevenir conflitos e qualificar a atuação jurídica em demandas de saúde. 3.4. 

Debate aberto. Após as exposições, foi aberto espaço para manifestações dos presentes, com 

debate sobre situações práticas envolvendo acesso ao prontuário por pacientes, familiares, 

advogados, autoridades públicas e instituições de saúde; limites do sigilo profissional;  

compartilhamento de documentos em processos judiciais; proteção de dados sensíveis; 

responsabilidade de clínicas e hospitais; e medidas preventivas para redução de riscos.  3.5. 

Integração entre as Comissões. Foi registrada a relevância da atuação conjunta entre a 

Comissão de Direito da Saúde da OAB-GO e a Comissão de Saúde da OAB/PR, com 

possibilidade de novas ações institucionais, eventos, debates técnicos e produção de conteúdo 

voltado à advocacia da saúde. 3.6. Informes gerais. Foram prestados informes sobre 

atividades, projetos e futuras ações das Comissões, bem como incentivada a participação dos 

membros em reuniões, grupos de estudo e eventos institucionais relacionados ao Direito da 

Saúde. 4. ORDEM DO DIA. 4.1. Expediente: nenhum. 4.2. Processos com julgamento 

iniciado: nenhum. 4.3. Processos com julgamento adiado: nenhum. 4.4. Julgamento de 

processos/pauta do dia: nenhum. Registra-se que não houve julgamento de processos 

administrativos, em razão do caráter institucional, acadêmico e temático da reunião 

conjunta.5. COMUNICAÇÕES DOS PRESENTES. Os membros e convidados presentes 

participaram dos debates, contribuindo com reflexões, questionamentos e experiências 

práticas relacionadas ao prontuário médico, ao sigilo profissional, à proteção de dados 

pessoais sensíveis e à prevenção de riscos no setor da saúde. 6. ENCERRAMENTO. Nada 

mais havendo a tratar, foi declarada encerrada a reunião, com agradecimento às palestrantes, 

aos membros da Comissão de Direito da Saúde da OAB-GO, aos integrantes da Comissão de 

Saúde da OAB/PR e aos demais participantes. Ana Paula Xavier Amaral, Vice-Presidente da 

Comissão de Direito da Saúde, lavrou a presente ata, que, lida e aprovada, será assinada pela 

Secretária-Geral e pela Presidência da Comissão. 

 

 

 

 

Caroline Regina dos Santos 

Presidente da Comissão de Direito da Saúde 

 

 

 

 

Débora Regina Lopes Liberato 

Secretária-Geral da Comissão de Direito da Saúde 
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ANEXO 

 

Lista de Participantes: 

 

1. Ana Paula Xavier Amaral OAB/GO 53992 

2. Ana Caroliny da Silva Costa OAB/GO 35.465 

3. ⁠Luciana Castro OABGO 20872 

4. ⁠Francis Borges Ramos OAB 61.381  

5. ⁠Laila A Salha OAB 23679 

6. Ângela Cardoso do Vale Paranã Avellar OAB-GO 22419 

7. ⁠ Nathalia Mendonça de Freitas e Igino - OAB/GO 67861 

8. Wendejus Amorim Arraes - OAB GO 62.843 

9. ⁠Raphael Ferreira Santana - OAB/GO 61841 

10. Patrik Nogueira - OAB/GO 78.666 

11. Celiana silva oab/GO 39.419 

12. ⁠Lorena Dayrell OAB/GO 77.444 

13. ⁠Vitor Elias Guarbim OAB 78.157 

14. Rúbia Cordeiro de Santana OAB 69.900 

15. Gustavo dos Santos, OAB/GO 64.241 

16. ⁠Tatiana Passaglia Esperidião OAB/GO 20.414  

17. ⁠Beatriz Clemente OAB/GO 70.929 

18. ⁠Gustavo Clemente OAB/GO 69.861  
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